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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6', XXlll, "A" E "l" DA LEI N'
14.133, DE 2021)

1.1 . Aquisição do líquido água mineral natural, sem gás, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1 .2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

n' l0.81 8, de 27 de setembro de 202 1
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ITEM CATMAT DESCRIÇÃO
IJNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
IJNITARIO

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

l 445485 Agua mineral

natural, sem gás,
acondicionada em

embalagem

retomável. O
garranao com

capacidade de 20

(vinte) litros, será

disponibilizado em

regime de

comodato.

E vedado o

fornecimento de

agua

purificada/adiciona

da em substituição à

água mineral.

GarraHao com

capacidade de

20 litros

240

(duzentos e

quarenta)

garraRoes

9.14 2.193.60



1 .3. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2023 contados a partir da data de

emissão da Nota de Empenho, na fomla do artigo 105 da Lei n' 14.1 33, de 2021 .

1.4. O custo estimado total da contratação até 31/12/2023 é de R$ 2.830,40 (dois mil,

oitocentos e trinta reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do
Item l.l.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(ART. 6', INCISO XXlll, ALÍNEA "B", DA LEI N' 14.133, DE 2021)

2.1 . A presente contratação tem como objetivo a contratação de empresa especializada para

fomecimento do líquido água mineral natural, sem gás, para a Procuradoria Seccional Federal
de Caruaru/PE.

2.2. A necessidade da referida contratação deve-se à necessidade do abastecimento de água mineral,

utilizada para o consumo dos membros, servidores, terceirizados e estagiários da Advocacia-Geral da

União na localidade de Caruaru/PE, considerando que a água mineral é um suplemento essencial para

a saúde dos trabalhadores. A Água mineral é fundamental para o bom funcionamento do organismo,

para o transporte de nutrientes, sais minerais e para a regulação da temperatura corporal, entre outras

funções essenciais do ser humano.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme

detalhamento a seguir:

1) 1D PCA no PNCP: 269945580001 23-0-000001/2023

11) Data de publicação no PNCP: 13/02/2023

lll) Id do item no PCA: 34

IV) Classe/Grupo: 8960 BEBIDASNÃOALCOÓLICAS

V) [dentificador da Futura Contratação: 1 ] 0096- 1 38-2022
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3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6', INCISA XXlll, ALÍNEA
"C", E ART. 40, $1', INC]SO ], DA LE] N' 14.133, DE 202])

3.1 . A utilização da dispensa de licitação é a melhor solução para garantir a aquisição do produto,
assim como, maior redução de custos, devido a localidade das unidades demandantes, PSU ePSF
Ilhéus/Ba, verificou-se que:

Nos termos do art. 6' do Decreto n. 8.538, de 20 1 5 o processo licitatório será destinado à participação
de microempresas ou empresas de pequeno porte pois, se revela útil à Administração.

A vantagem de se adquirir água mineral envasada em garrafoes de 20 litros mediante comodato
decorre da desnecessidade de algumas unidades da AGU de comprar tais garrafões, mormente porque
eles possuem prazo de validade, daí porque a responsabilidade pela gestão da validade dos demais
garrafões a serem disponibilizados, em regime de comodato, será da empresa fornecedora, reduzindo,
assim, os custos com aquisição, logística, guarda, manutenção, controle temporal e troca desses
garramoes.

Cumpre mencionar que a equipe de contratação compreende que a água mineral natural é a solução
mais condizente com a necessidade da unidade da AGU localizada em Caruaru/PE, haja vista que
possível fornecimento de água mediante purificador, primeiro aumentará os custos com a aquisição,
instalação e manutenção desse equipamento, além do aumento no consumo de energiaelétrica porque
os purificadores precisam de ponto de rede elétrica, segundo dependeria da qualidade de fornecimento

de água através das empresas que fornecem água, criando uma obrigação contratual daquela estatal
ter que enviar relat(brios mensais de potabilidade à AGU para que se demonstre que a água fornecida
é de boa qualidade.

Diante do exposto, conclui-se que, dentre as soluções encontradas no mercado, a contratação
de empresa especializada para fornecer água mineral no sistema de substituição de
vasilhames (comodato), apresenta a melhor solução para resolver essa demanda da AGU. Evitando-
se o desabastecimento, haverá na redução de estoques e custos de armazenamento o atendimento aos
princípios da economicidade, celeridade e eficiência.

O líquido água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às
características microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos
permitidos das substâncias químicas prdudiciais à saúde, estabelecida em Regulamento
Técnico próprio, especialmente, a Instrução Nomlativa n' 60, de 201 9, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária(Anvisa).
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3.2. A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos físicos como
amassamentos, fissuras ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade da água
mineral natural e, ainda, deve atender às especificações da Anvisa e às normas ABNT NBR
n' 14.222/2019 - Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa - GarraBao
retornável - Requisitos e métodos de ensaio e NBR n' 15.395/2006, que estabelece os
requisitos mínimos de qualidade e os métodos de ensaio exigíveis para garrafas sopradas de
PET, personalizadas ou genéricas, não retornáveis, destinadas ao acondicionamento de
refrigerantes e águas, e em legislação específica.

3.3. O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção
Mineral(DNPM), conforme dispõe a Portaria MME n' 470, de 1999.

3.4. As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, transporte e
certificação devem seguir as exigências contidas na Resolução RDC n' 173, de 2006, da
Anvisa, e em legislação específica.

3.5. Descrição dos itens

3.6. Item 1 : Agua mineral natural, sem gás, em garrafão retornável

CATMAT: 445485

Capacidade do garramao: 20 (vinte) litros.

Material da embalagem: PET, material polietileno, policarbonato, polipropileno ou

outro material aceitável para cantata com alimentos e bebidas em conformidade às

exigências da Portaria DNPM n' 387, de 2008 e ABNT NBR n' 14.222/2013, que

deverão garantir a integridade do produto.

O garranao deve possuir lacre de segurança, aparência limpa, isenta de manchas,

alterações de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos, bem como não

poderá possuir nenhum tipo de resíduos e odores. O gargalo não poderá possuir

qualquer tipo de deformações internas ou externas.

A vida útil do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do incisa l do art.

5' da Portaria DNPM n' 387, de 2008.
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3.8 Cláusulas de Sustentabilidade

3.8.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do

objeto quais sejam: produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição,

uso e destinação Hlnal.

3.8.1 .1 . Produção

a) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar

em conformidade à Resolução CNRH/MMA n' 76, de 16 de outubro de

2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a integração

entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais,

gasosas, potáveis de mesa ou destinadas a fins balneários;

b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas

no consumo em conformidade à Instrução Normativa ANVISA n' 60, de

23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões

microbiológicos para alimentos;

c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis

e/ou conter percentual de material reciclado em sua composição em

observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e

acondicionamento plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

3.8.1 .2. Distribuição

a) Devem ser observadas as disposições da Reso]ução ANV]SA RDC n'

1 73, de 2006, que dispõe sobre as boas práticas para industrialização e

comercialização de água mineral natural.

3.8.1 .3. Uso

a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício
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3.8.1 .4. Destinação Final

a) O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei

n' 12.305, de 2 de agosto de 2010, à NBR 14222/2019 - Embalagem

plástica para água mineral e potável de mesa, GarraBao retornável e

demais normativos sobre o tema.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO(ART. 6', XXlll, ALÍNEA "D", DA LEI N' 14.133,

DE 2021)

4. 1 . A contratação deverá observar os seguintes requisitos

4.1.1 Sustentabilidade

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam

no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

a) A presente contratação está alinhada ao Plano Diretor de Logística

Sustentável (PLS), nos termos da Portaria Sebes/ME n' 8.678, de 19 de

julho de 2021.

b) Cumprir as Normas Brasileiras N BR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos só]idos em especia] a NBR ] 0.004/2004;

c) Cumprir os requisitos de sustentabilidade ambiental, no que couber,

previstos na ]nstrução Normativa n' 1/20]0 da SLTI/MPOG, art. 5' e seus

Incisos de acordo com os seguintes critérios:

c.l. que os bens soam constituídos, no todo ou em parte, por material
reciclado, atóxíco, biodegradável, conforme ABNT NBR -- 15448-1 e
15448-2;

c.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
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Qualidade Industrial -- INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento; e

c.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente(Cr(VI», cádmio (Cd), bífenilpolibromados (PBBs), éteres
dífenil- polibromados(PBDEs).

4.1 .2. Da vedação de contratação de marca/produto

É vedado o fomecimento de Água purificada/adicionada em substituição à mineral

natural - Código de Águas Minerais (Decreto-Lei 7.841/45)

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Ans. 96 e seguintes da Lei n' 1 4. 1 33,

de 2021, pelas razões abaixo justificadas:

Não será exigida a garantia contida nesse item, devido à natureza do bem a ser adquirido, que
é para consumo imediato.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6', XXlll, ALÍNEA ''E" E ART. 40,
$l', INCISO 11, DA LEI N' 14.133, DE 2021)

5.1 . O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 01 (um) día útil, contado da emissão de Requisição

formalizada pelo Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pejo

Contratante. A entrega poderá ser realizada das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 1 7:00 horas, de

segunda à sexta-feira, no endereço: Rua Luís Sérvio Malagueta Vieira, 71 - Universitário, Caruaru - PE,
55031-330.

5.2.0 prazo de entrega será contado a partir da data do recebimento da Autorização de
Fornecimento, enviada à contratada, por e--mail, por aplicativo de mensagem
"WhatsApp" e ainda por telefone. A Autorização de Fornecimento mencionada neste
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subitem consiste em uma comunicação do contratante à contratada informando a
quantidade a ser fornecida e o prazo para a entrega. A contratada deverá entregar os
garraRoes de água mineral, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis após o
recebimento da Autorização de Fornecimento, para entregar os garranoes de água m ineral.

5.3.A contratada deverá apresentar documento de fomecimento em 02 (duas) vias, uma das
quais será devolvida com recibo de responsável pelo recebimento e servirá de subsídio
para emissão do documento de cobrança mensal. A empresa se responsabilizará pelo
transporte e entrega da água mineral e por eventuais danos causados aos produtos por seus
empregados, mesmo nas dependências físicas da AGU, de segunda a sexta-feira, nos
endereços constantes na tabela abaixo.

5.3.1. Os produtos serão solicitados por meio de pedido da Contratante via
eletrânica (por e-mail). O respectivo recibo será atestado por servidor da Unidade
requisitante no ato da entrega, discriminando a quantidade de garraRoes
entregues, data, nome da unidade recebedora e o endereço.

5.3.2. O produto deverá ser entregue devidamente engarrafado,
acondicionado em recipientes de 20(vinte) litros, com lacre de segurança,
contendo obedecer, na íntegra, no que couber, o que determina a RESOLUÇÃO
N' 274, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 do Ministério da Saúde.

5.3.3. O envase e o fechamento das embalagens devem ser realizados por
equipamentos automáticos. O fechamento deve garantir a vedação das
embalagens para evitar vazamentos e contaminação da água mineral natural.

5.3.4. O veículo de transporte deve estar limpo, sem odores indesejáveis,
livre de vetores e pragas urbanas, dotado de cobertura e proteção lateral limpas,
impermeáveis e íntegras. O veículo não deve transportar água mineral natural
envasada junto com outras cargas que comprometam a sua qualidade higiênico-
sanitária.

5.3.5. O empilhamento das embalagens com água mineral natural, durante
o transporte, deve ser realizado de forma a evitar danos às embalagens, a fim de
não comprometer a qualidade higiénico sanitária da água envasada.

5.3.6. O produto que, na data de entrega, já tenha expirado metade do
prazo de validade será recusado pela AGU.

5.4. O prazo de validade para os garramoes deve obedecer ao artigo 5' da Portaria DNPM
n' 128 de 25/03/2011 a saber:

"Art. 5' Além do estabelecido nas normas técnicas da ABNT referidas no art. 4' desta

Portaria, os vasilhames retomáveís devem trazer impresso de forma indelével e legível na

parte superior do garraBao, entre o gargalo e o anel de reforço superior:

/ - A data limite de 03 (três) anos de sua vida útil, especificada na forma "Data de
Fabricação" e"Prazo de Validade" expressos segundo a escrita usual: mês/ano; e

b
CATÁLOGO ELETRÕNICO DE PADRONIZAÇÃO

Minuta de Termo de Referência , Compras Contratação Díreta

Lei ne 14.133. de 2021 e Portaria Sebes/M E n' 938, de 2022

Versão:janeiro/2023

Aprovado pela Secretaria de Gestão, do Ministério da Economia

dentidade visual pela Secretaria de Gestão (versão Maio/2022)

P á g i n a 9 l 14



/7- O número de certificação da embalagem que atesta a sua conformidade com as
normas técnicas daABNTNBR 14222 e 14328 e o nome do instituto técnico responsável
pela emissão do certificado."

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prquízo da aplicação das penalidades.

5.5. O prazo de validade do produto, na data da entrega, não poderá ser inferior a 3 (três) meses

para a água em garramao retomável e 6 (seis) meses para a água em embalagem descartável.

6. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6', INCISO XXTll,
ALÍNEA "H", DA LEI N' 14.133, DE 2021)

6.1 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do incisa ll do art. 75 da Lei n' 14.1 33, de 2021

6.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria
- Geral da União,

; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da

União, .

o.z. i. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de

pessoa jurídica, da empresa fornecedora ou de seu sócio maioritário, por força do art.

12 da Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
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com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual sqa sócio

maioritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indíretas, o gestor diligencíará para veríHicar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.4. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

6.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada

por meio do SICAF nos documentos por ele abrangidos.

6.6. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

6.7. Não serão acentos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente pemlitidos.

6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excito para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.9. Serão acentos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

6.10. Para fins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:
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6.1 1 . Habilitação Jurídica

6.1 1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

E/OU

6.1 1 .1 . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

E/OU

6.11.1. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio !!!!i2$;Z1lwww:gev:br1lçm presas-e-nçgocios/pt-

br/empreendedor.

E/OU

6.11.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada(EIRELI): inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus adm inistradores;

E/OU

6.1 1 .1 . Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de

autorização para funcionamento no Brasil;

E/OU

6.1 1.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
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E/OU

6.11.1 . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Regístro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

E/OU

6.]1.1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art.107 da Lei n'5.764,de 1971.

6. 1 1 .2. Ato de autorização para o exercício da atívidade de XXX (especificar a atividade

contratado sujeita à autorização), expedido por XXX (especificar o órgão competente)

nos termos do art. XXX da (Lei/Decreto) n' XXX.

6. 1 1 .3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

6.12. Habilitações fiscal, social e trabalhista

6.12.1 . prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

ou

6.12.1 . prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6. 1 2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Poilaria Conjunta n'
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1 .75 1 , de 02/1 0/20 1 4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional

6.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7. DA ADEQUAÇÃO 0RÇAMENTÁRiA

7.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União

7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão: 00001
Unidade Gestora: 1 10096
Fonte de Recursos: 0100000000
Programa de Trabalho: 168530
Elemento de Despesa: 3390.30.07
Plano Interno: AGIJ0030

7.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Recite, 09 de maio de 2023

CLAU DIA BARBOSA E ::lH:g'r"ma dÜi''lp''
SIRVA:65349857487 ::: ::??:.'= '' :,..'.

Cláudia Barbosa e Salva
Administradora -- CRA/PE 6 1 23
SELIC -- Planejamento
SAD 5' Região

Marmelo Ferreira da Salva
Analista do Seguro Social
STAPE 2376284 0ABPE 232 1 2
Procuradoria-Seccional Federal em Caruaru/PE
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